
DIOGRANDE n. 8.356PÁGINA 37 - terça-feira, 16 de junho de 2026

AUTO DE INFRAÇÃO: 47115
RELATOR: Francisco Grisa Leite da Rosa
TIPIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO: Descumprir horário de viagem conforme estabelecido nas 
ordens de Serviço por linha, acima da tolerância permitida.

CAMPO GRANDE/MS, 15 de junho de 2026.

Rodrigo Koei Marques Inouye  
Presidente

                                                                                                                                                                                                                   
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DE 

TRANSPORTES

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N. 0106/2026

RESULTADO DE JULGAMENTO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 
DE TRANSPORTES – JARIT

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Transportes – JARIT, órgão colegiado, 
torna público o resultado do julgamento, observando-se a constante no quadro em anexo 
a este edital, utilizando a seguinte legenda:

PROCEDENTE = cancelamento da multa
IMPROCEDENTE = permanência da multa 

Da decisão IMPROCEDENTE cabe recurso deste julgamento em 2ª instância a ser 
interposto para a JAJUR no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento 
deste resultado.

Campo Grande - MS, 15 de junho de 2026

Alexandre Souza Moreira
Presidente da JARIT

PROCESSO   AUTO INFRAÇÃO RESULTADO
63868/2019-95 056-33925 IMPROCEDENTE             
64924/2019-08 310-34004 IMPROCEDENTE             
65202/2019-81 311-33622 IMPROCEDENTE             
65287/2019-33 311-33627 IMPROCEDENTE             
65838/2019-03 035-32988 PROCEDENTE               
65839/2019-68 035-32989 PROCEDENTE               
66311/2019-51 035-33632 IMPROCEDENTE             
66626/2019-62 311-34049 IMPROCEDENTE             
98054/2019-81 035-00001 PROCEDENTE               
98058/2019-31 056-00002 PROCEDENTE               
98063/2019-71 057-00003 PROCEDENTE               
98072/2019-62 035-00004 PROCEDENTE               
98079/2019-10 035-00005 PROCEDENTE               
98083/2019-89 035-00007 PROCEDENTE               
93113/2020-02 054-00833 IMPROCEDENTE             
73089/2022-21 035-03269 IMPROCEDENTE             
73093/2022-06 035-03270 IMPROCEDENTE             
73095/2022-23 035-03271 IMPROCEDENTE             
73100/2022-61 035-03272 IMPROCEDENTE             
73102/2022-97 054-03273 IMPROCEDENTE             
73105/2022-85 035-03274 IMPROCEDENTE             
73108/2022-73 035-03401 IMPROCEDENTE             
73109/2022-36 035-03402 IMPROCEDENTE             
73111/2022-88 035-03403 IMPROCEDENTE             
73115/2022-39 058-00690 IMPROCEDENTE             
73116/2022-00 058-00691 IMPROCEDENTE             
73119/2022-90 058-00692 IMPROCEDENTE             
73121/2022-31 058-00694 IMPROCEDENTE             
73124/2022-20 053-00695 IMPROCEDENTE             
73127/2022-18 058-00696 IMPROCEDENTE             

Vereança.
Art. 3º Para todas as despesas previstas no Ato 28/2017 terão que ser 

respeitados as seguintes considerações: 
I – Pesquisas das mais variadas formas: Não serão permitidas; 
II – Serviços contábeis: Serão permitidos desde que vinculado às atividades de 

rotina do gabinete parlamentar; 
III – Trabalhos e projetos técnicos: Serão permitidos desde que vinculado as 

atividades de rotina do gabinete parlamentar; 
IV – Pareceres: Serão permitidos desde que vinculado as atividades de rotina do 

gabinete parlamentar; 
V – Elaboração, manutenção e hospedagem de sites: Não serão permitidos;
VI – Gestão de serviços de redes sociais: Não serão permitidos; 
VII – Outros serviços: Não serão permitidos serviços estranhos a atividade 

parlamentar. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º Aplica-se, no que não contrariar, as demais regras e disposições constantes 
nos Atos 27/2017 e 28/2017.

Art. 5° As notas fiscais com as despesas a serem ressarcidas, datadas até o 
dia 03 de julho de 2026 serão consideradas no vigor dos respectivos Atos 27/2017 e 
28/2017, entretanto, para os Vereadores Candidatos, a partir do dia 04 de julho de 
2026, as despesas possíveis de serem ressarcidas ficarão limitadas a disposição deste 
Ato da Mesa.

Art. 6º Este Ato da Mesa entra em vigor a partir de sua publicação, com efeitos a 
partir do dia 04 de julho de 2026.

Campo Grande/MS, 12 de junho de 2026. 
	

EPAMINONDAS NETO
PRESIDENTE

CARLOS AUGUSTO BORGES
1° Secretário

COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE E CLIMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA PÚBLICA

A COMISSÃO PERMANENTE DE MEIO AMBIENTE E CLIMA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE comunica aos interessados que realizará Audiência 
Pública no dia 19 de junho de 2026, sexta-feira, das 9h às 12h, no Plenário Oliva Enciso, 
do Poder Legislativo do Município, localizado na Avenida Ricardo Brandão, n. 1600, 
Jatiuca Park, para discutir sobre a verticalização da área de amortecimento do Parque 
Estadual do Prosa.

Campo Grande - MS, 15 de junho de 2026.
            
                 JEAN FERREIRA                         VETERINÁRIO FRANCISCO
                         Presidente                                       Vice-Presidente

                      LUIZA RIBEIRO                               JUNIOR CORINGA
                            Membro                                                Membro

MAICON NOGUEIRA
Membro

ATOS LEGISLATIVOS

ATO DA MESA Nº. 386/2026 – MESA DIRETORA

Dispõe sobre a regulamentação das verbas indenizatórias no âmbito do 
Poder Legislativo Municipal, no período eleitoral de 2026, relativa aos Atos da 
Mesa Diretora de nº. 27 e 28 de 2017, para os Vereadores candidatos, e dá 
outras providências.

A MESA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/MS, no uso de suas 
atribuições, com supedâneo no art. 27, II, “b”, do Regimento Interno, e: 

Considerando os termos da Lei Federal n. 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 
estabelece normas para as eleições; e

Considerando o que dispõe a Resolução n. 23.738, Resolução n.º 23.760, de 2 
de março de 2026 do Tribunal Superior Eleitoral – TSE, acerca do calendário eleitoral 
de 2026.

RESOLVE:
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Ato dispõe sobre a utilização das Verbas Indenizatórias regulamentadas 
nos Atos 27/2017 e 28/2017 e suas alterações, da Câmara Municipal de Campo Grande 
(MS) no período eleitoral, tão somente para os Vereadores que serão candidatos a cargo 
do legislativo e executivo estadual e federal.

Parágrafo Único. Este Ato terá eficácia no período eleitoral, a partir do dia 04 de 
julho de 2026, três meses antes do pleito deste ano-exercício, conforme previsão legal 
constante no art. 73 da Lei n°. 9.504/1997, Lei das Eleições.

 Art. 2º Para todas as despesas previstas no Ato 27/2017 terão que ser 
respeitadas as seguintes considerações:

I – Locação de carros para locomoção, no perímetro urbano, do Parlamentar e 
de assessores vinculados ao seu gabinete: Somente poderão serem utilizados em uso 
administrativo nos serviços da Vereança, não sendo permitido fazer uso desse veículo 
fora do expediente da Câmara, especialmente para divulgação do parlamentar como 
candidato;

II – Aquisição de Combustíveis, lubrificantes, estacionamento e limpeza veicular: 
Somente será permitido reembolso de despesas dos veículos cadastrados anteriormente 
a data de vigência deste ato, em uso exclusivo na função administrativa da vereança, 
de forma que esses veiculos, em hipótese alguma, serão utilizados na divulgação do 
parlamentar como candidato;

III – Material de expediente, impressos e outros materiais de consumo, locação 
de móveis e equipamentos: Somente serão permitidos reembolsos das despesas em 
uso exclusivo na função administrativa da Vereança, de forma que esses materiais, em 
hipótese alguma, serão utilizados na divulgação do parlamentar como candidato;

IV – Telefonia: Não serão permitidos o reembolso de gastos com telefonia, em 
especial o do próprio vereador;

V - Os serviços de provedores de Internet, aquisição ou locação de software, 
serviços postais, assinatura de publicações, TV a cabo ou similar, acesso à internet e 
extração de cópias reprográficas, digitais e similares: Não serão permitidos. 

VI – Despesas com realização de seminários e outros eventos de interesse público, 
promovidos pelo Vereador: Não serão permitidos; 

VII – Serviços gráficos: Não serão permitidos; 
VIII – Divulgação de Atividade Parlamentar: Não serão permitidos.
Parágrafo Único. A vedação de que trata o inciso “V” não se aplica para o caso de 

aquisição ou locação de software, quando de uso exclusivo na função administrativa da 

P O D E R  L E G I S L A T I V OPARTE II


